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GABINETE D0 PREFEITO

LEI N° 802/2024
Boa Vista -PB, 18 de Março de 2024

DISPÕE  SOBRE  A  POLÍTICA MUNICIPAL  DE
SANEAMENTO  BÁSICO,  APROVA  0  PLANO
MUNICIPAL DE  SANEAMENTO BÁSICO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0 PREFEIT0 CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, ESTAD0 DA
PARAÍBA,  faço  saber  que  a  Câmara  Municipal  de  Vereadores  aprovou  e  Eu  sanciono  a
seguinte Lei:

TÍTULO I
DAPOLÍTICAMUNICIPALDESANEAMENT0BÁSICO

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art`   1°   -   Para  o   estabelecimento   da  Política  Municipal   de   Sanemento  Básico   serão
observados os seguintes princípios fimdamentais:

I  -  universalização  do  acesso  e  efetiva prestação  do  serviço  nas  áreas  urbanas  e  rurais  do
muniçípio;`

11  - integralidade,  compreendida como o conjunto de todas as atividades  e componentes de
cada   um   dos   serviços   de   smeamento   básico,   propiciando   à   população   o   acesso   na
confomidadedesuasnecessidadesemaximizandoaeficáciadasaçõeseresultados;

111 -  abastecriento  de  água,  esgotamento  sanitário,  limpeza urbana e  manejo  dos  resíduos
sólidosrealizadosdeformaadequadaàsaúdepública,àconservaçãodosrecursosnatuaiseà

proteção do meio ambiente;

IV - disponibilidade, nas áreas ubanas, de serviços de
tratamento,  limpeza  e  fiscalização  preventiva  das

proteçãodomeioambienteeàsegurançadavidaed

V  -  adoção  de  métodos,  técnicas  e  processos  q
urbanas e rurais do Município e da região;

edes,   adequados  à  saúde  pública,  à
enagem e manejo das águas pluviais,

atrimônio público e privado;

erem  as  peculiaridades  das  áreas



PREFEITURA MUNICIPAL DE

BOA VISTA

VI - articulação com as

+::a8::t:|::aíiÊÍ:::;!;iíí#:;i|!!jir

políticas de desenvolvimento ubano, 1ocal e regional, de habitação,
decombateàpobrezaedesuaerradicação,deproteçãoambiental,depromoçãodasaúde,de
recursos hídricos e outras de interesse social relevante, destinadas à melhoria da qualidade de
vida, para as quais o saneamento básico seja fator deteminante;

VII - eficiência e sustentabilidade econômica;

VIII - estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à utilização de tecnologias apropriadas aos
municípios   de   pequeno   porte   considerando   as   características   do   Nordeste   brasileiro,
consideradas  a  capacidade  de  pagamento  dos  usuários,  a  adoção  de  soluções  graduais  e

progressivaseamelhoriadaqualidadecomganhosdeeficiênciaereduçãodoscustosparaos
usuários;

IX-transparênciadasações,baseadaemsistemasdeinformaçõesatualizadoscontinuamente
e processos decisórios institucionalizados ;

X - controle social;

XI - segurança, qualidade, regularidade e continuidade;

XII  -  integração  das  inftaestrutms  e  dos  serviços  com  a  gestão  eficiente  dos  rectmsos
hídricos;

XIII  -  redução  e  controle  das  perdas  de  água,  inclusive  na  distribuição  de  água  tratada,
estímulo à racionalização de seu consumo pelos usuários e fomento à eficiência energética,
ao reuso de efluentes sanitários e ao aproveitamento de águas de chuva;

XIV - hcerivo à regionalização dos serviços, com vistas à geração de ganhos de escala e à

garantiadauniversalizaçãoedaviabilidadetécnicaeeconômico-financeiradosserviços;

XV - seleção competitiva do prestador dos serviços;

XVI-prestaçãoconcomitantedosserviçosdeabastecimentodeágua,esgotamentosanitário,
manejo de resíduos sólidos e de  drenagem e manejo de águs pluviais  em todo o território
municipal;

Xvn - prioridade para as ações que promovam a equidad
básico;

XVIII   -   utiiização   de   indicadores   epidemiológico

planejamento, implementação e avaliação das suas açõe

XIX  -  garantia  de  meios  adequados  para  o  atendimento
uníversalizado   aos   serviços  de   smeamento   básico,   inc

social no acesso  ao saneamento

esenvolvimento   social   no
ento básico;

pulação  rual,    no  acesso
mediante   a  utilização   de
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e tecnologias compatíveis com suas  características  econômicas,  sociais e culturais

peculiares; e

XX  -  estímulo  à  implementação  de  iníriestruturas  e  serviços  comuns  aos  municípios,
mediante mecanismos de cooperação entre entes federados.

CAPÍTULO 11
DOS OBJETIVOS

Art.  2°  -  A  Política  Mmicipal  de  Saneamento  Básico  de  Boa  Vista tem  como  objetivos

gerais, respeitadas as competências da União e dos Estados, a universalização dos serviços de
saneamento   básico    garantindo    sua   qualidade,   integralidade    e    ininterruptibilidade,    a
conservação  do  meio  ambiente,  o  desenvolvimento  sustentável,  a  salubridade,  e  tem  por
objetivos específicos a prática das seguintes ações:

I - Garantir a uiiversali2ação e qualidade dos serviços de saneamento básico, na zona ubana
e na zona rural do município;

11 - Proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos povos indígenas e outras

populações tradicionais, com soluções compatíveis com suas características sociocultris;

111 - Implementar o Plano Municipal de Saneamento Básico;

IV - Criar instrumentos para regulação, fiscalização, monitoramento e gestão dos serviços;

V - Promover a educação  e sensibilizEção ambiental junto à população,  visando infomar e
esclarecer os munícipes sobre a importância dos sistemas de saneamento básico, suas formas
de uso, mmutenção e fiscalização, com vistas a garantir a prestação dos serviços de foma
eficiente;

VI  -  Atingir  a§  condições  de   sustentabilidade  técnica,   econômica,   financeira,   social   e
ambiental nos serviços de saneamento básico;

VII  -  hcentivar  a  participação  em  projetos  de  gestão  associada,  que  viabilizem  a  auto-
sustentação  econômica  e  financeira  dos  serviços  de  saneamento  t]ásico,  com  ênfase  na

prestação regionalizada; e

Vm - Minimizar os impactos ambientais relacionados à im
ações,  obras e  serviços  de smeamento  básico  e assegurar
com as normas relativas à proteção do meio ambiente, a

Art. 3° - Para os efeitos desta Lei, considera-se:

antação e desenvolvimento das
e  seiam executadas de  acordo

upação do solo e à saúde.
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saneamento   básico:   conjunto   de   serviços   públicos,   infiaestnituras   e   instalações
operacionais de:

a)  abastecimento  de  água  potável:  constituído  pelas  atividades  e  pela  disponibilização  e
manutenção   de   infraestruturas   e   instalações   operacionais   necessárias   ao   abastecimento

público  de  água potável,  desde  a  captação  até  as  ligações  prediais  e  seus  instrumentos  de
medição;

b) esgotamento  sanitário:  constituído pelas atividades  e pela disponibilização  e manutenção
de infiaestrutuas e instalações operacionais necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento
e  à  disposição  final  adequados  dos  esgotos  sanitários,  desde  as  ligações  prediais  até  sua
destinação  final para produção  de  água de reuso  ou  seu lançamento  de  foma adequada no
meio ambiente;

c)   limpeza  ubana  e   manejo   de   resíduos   sólidos:   constituídos  pelas  atividades   e  pela
disponibilização   e  manutenção   de   inffaestruturas   e   instalações   operacionais   de   coleta,
varrição   manual   e   mecanizada,   asseio   e   conservação   urbana,   transporte,   transbordo,
tratamento  e  destinação  final ambientalmente  adequada dos resíduos  sólidos domiciliares e
dos resíduos de limpeza urbana; e

d)   drenagem  e   manejo   das  águas  pluviais  urbanas:   constituídos  pelas  atividades,  pela
infiaestrutua  e  pelas  instalações  operacionais  de  drenagem  de  águas  pluviais,  transporte,
detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final
daságuaspluviaisdrenadas,contempladasalimpezaeafiscalizaçãopreventivadasredes;

11  -  gestão  associada:  associação  voluntária  entre entes  federativos,  por  meio  de consórcio

públicoouconvêniodecooperação,confomedispostonoart.241daConstituiçãoFederal;

111  - universalização:  ampliação  progressiva do  acesso  de todos os  domicílios  ocupados  ao
saneamento  básico,   inoluídos  o  tratamento  e  a  disposição  final  adequados  dos  esgotos
saritários;

IV  -  controle  social:  conjunto  de  mecanismos  e  procedimentos  que  garantem  à  sociedade
infomações, representações técnicas e participação nos processos de fomulação de políticas,

relacionados com os serviços públicos de saneamento básico;de planejamento e,de avàliação

V - prestação regionalizada: modalidade de prestação integrada de
dos  serviços  públicos  de  saneamento  básico  em  deteminada regi
mais de um Município, podendo ser estruturada nas hipóteses d
da Lei Federal n° 11.445/2007;

VI   -   subsídios:   instrumentos   econômicos   de   política   s
universalização   do   acesso   aos   seriços   públicos   de   saneament

populações de baixa renda;

ou mais componentes
cujo  território  abranja

o art.  3°, inciso VI,

contribuem   para   a
sico   por   parte   de
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VII  -   sistema  individual  altemativo  de  saneamento:   ação  de  saneamento  básico  ou  de
afastamento e destinação final dos esgotos, quando o local não for atendido diretamente pela
rede pública;

VIII   -   sistema   separador   absoluto:   conjunto   de   condutos,   instalações   e   equipamentos
destinadosacoletar,transportar,condicionareencaminharexclusivamenteesgotosanitário;e

IX - sistema unitário: conjunto de condutos, instalações e equipamentos destinados a coletar,
trmsportar,condicionareencaminharconjuntamenteesgotosanitárioeáguaspluviais.

TITUL0 11
DO SISTEMA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Art. 4° - A Política Municipal de Saneamento Básico contará, para execução das ações dela
decorrentes, com o Sistema Municipal de Saneainento Básico.

Art.  5°  -  0  Sisterm  Municipal  de  Smeamento  Básico  fica  definido  como  o  conjunto  de
agentes institucionais que no âmbito das respectivas competências, atribuições, prerrogativas
e  fimções,  integram-se,  de  modo  articulado  e  cooperativo,  para a fomulação  das políticas,
defmição de estratégias e execução das ações de saneamento básico.

Art. 6° - 0 Sistema Municipal de Saneamento Básico contará com os seguintes instrumentos
de gestão,

I - Plmo Municipal de Saneamento Básico -PMSB;

11 - Sistema de lnfomações Municipal de Saneamento - SIMS;

m - Conselho de Saúde do Município; e

W-SecretariasMunicipaisqueatuememaçõesouprojetosatreladosaosangamentobásico.

Parágrafo  único.  Fica  a  critério  do  Município  a  criação  de  um  conselho  municipal  de
saneamento  básico,  responsável  pela  gestão  do  Plano  Municipal  de  Saneamento  Básico,
conforme regulamento próprio.

Art.  7° - Fica a critério  do Município,  isoladamente  ou reunido

prestação regionalizada de serviços, instituir fundos, aos quais
outros   recursos,   parcelas   das   receitas   dos   serviços,
conformidade do disposto no Plano Municipàl de Smeame
serviços públicos de saneamento básico.

m consórcios públicos ou
derão  ser destinadas, entre

lidade   de   custear,   na
o, a universalização dos
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recursos  dos  fimdos  a  que  se  refere  o  ccrp#Í deste  artigo  poderão  ser

utilizados  como   fontes   ou  garantias   em  operações  de  crédito  para  finmciamento  dos
investimentos necessários à universalização dos serviços públicos de saneamento básico.

CAPÍTULO I
DO PLAN0 MUNICIPAL DE SANEAMENT0 BÁSICO - PMSB

Art.   8°  -  0  Plano   Municipal  de  Saneamento  Básico   -  PMSB   será  o  instrumento  de
implementação da Política Municipal de Saneamento e visará integrar e orientar as ações dos
agentes   públicos   e   privados   na   adoção   de   medidas   indispensáveis   à   promoção   da
universalização dos serviços de saneamento e garantia da salubridade ambiental.

Art. 9° - 0 Plano Municipal de Saneamento Básico, contempla:

I - Diagnóstico da situação institucional dos serviços de saneamento básico de Boa Vista; da
situação econômico-fmanceira dos  serviços de  saneamento básico;  da situação  dos  serviços
de  abastecimento  de  água  potável;  da  situação  dos  serviços  de  esgotamento  sanitário;  da
situação  dos  serviços  de  limpeza ubma  e  manejo  de  resíduos  sólidos;  e  da  situação  dos
serviços de drenagem e manejo de águas pluviais, com indicadores, apontando as causas das
defioiências detectadas;

11-Objetivosemetasdecurto,médioelongoprazoparaauniversalização,soluçõesgraduais
eprogressivasparaoalcancedeníveiscrescentesdesaneamentobásiconoMunicípiodeBoa
Vista,observandoacompatibilidadecomosdemaisplanosepolíticaspúblicasdoMunicípio,
do Estado e da União;

111  - A propç)sição  de programas, projetos e  ações necessários para atingir os  objetivos e as
metas da Política Municipal de Saneamento Básico;

IV  -  As  diretrizes  e  orientações  para  o  equacionamento  dos  condicionantes  de  natureza

político   institucional,   legal   e  jurídica,   econômico-financeira,   administrativa,   cultual   e
tecnológicacomimpactonaconsecuçãodasmetaseobjetivosestabelecidos;

V - Ações para emergências e contingências;

VI  -Mecanismos` e  procedimentos  para  a  avaliação  sistemática  da  eficiência.  eficácia  e
efetividade dos sistemas de operação de saneamento do município, com base nas orientações
do Plano Mmicipal de Saneamento Básico.

§   1°  0  Plano  Municipal  de  Smeamento  Básico  abrmgerá  o  ab
sanitário, o nmiejo de resíduos sólidos e o mmejo de

açõesdesaneamentobásicoemtodooterritóriomunicipal,urb
esgotamento

tecimento  de  águ,  o
pluviais e  outras
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Plano Municipal de Saneamento Básico prevê o horizonte de 20 (vinte) anos, devendo
;er   promovidas   as    devidas   revisões   em   prazo   não    superior   a   04   (quatro)   anos,

preferencialmenteemperíodoscoincidentescomosdevigênciadosPlancisPlurianuis.

Ari.  10  -  0  processo  de  revisão  do  Plano  Municipal  de  Saneamento  Básico  deverá  ser
divulgado  em  conjunto  com os  estudos que  os Íúndamentam,  bem  como  o  recebimento  de
sugestões e críticas por meio  de  audiências públicas,  análise  e parecer opinativo por órgão
colegiado.

Parágrafo único. As propostas do Plano Municipal de Saneamento Básico e dos estudos para
sua  revisão   e  alteração   devem   ser   integralmente   disponibilizadas   aos   interessados  por
diversos meios como rádio, jomal, intemet e por audiências públicas.

Art. 11 - Fica aprovado o Plmo Municipal de Saneamento Básico, descrito no Anexo 1 desta
Lei.

§  1° 0 Plano aprovado no ccipw é vinculante para todos os particulares e entidades públicas
ou  privadas  que  prestem  serviços  ou  desenvolvam  ações  de  abastecimento  de  água,  de
esgotamento  sanitário,  de  limpeza  ubana,  manejo  de  resíduos  sólidos  e  de  drenagem  e
manejo de águas pluviais no Município de Boa Vista.

§  2°  0  acesso  aos  serviços  públicos  de  abastecimento  de  água  e  esgotamento  sanitário,
drenagem  e  manejo  das  ágms  pluviais  e  limpeza  urbana  e  manejo  de  resíduos  sólidos,
medi`ante   ampliação   progressiva   dos    serviços,    é   assegurado    a   todos   os   ocupantes,

pemanentes  ou  eventuais,  de  domicílios  e  locais  de  trabamo  e  de  convivência  social,
localizados em todo o território do Município, independentemente de sua situação fimdiária,
com exceção  das áreas  cuja pemanência ocasione  risco  à vida ou à integridade  física  dos
ocupantes.

CAPÍTULO 11

SISTEMÀ DE INFORMAÇÕES MUNICIPAL DE SANEAMENTO - SIMS

Art. 12 - Fica criado o Sistema de lnfomações Municipal de Saneamento - SIMS, vinculado
às  secfetarias  municipais  responsáveis  pela  execução  do  Plano  Municipal  de  Saneamento
Básico,  bem  corno  articulado  com  o  Sistema  Nacional  de  lnfomações  em  Saneamento
Básico (SINISA), o Sistema Nacional de lnfomações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos

(Singreh), observadas a(Sinir) e o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos
metodologia e  a periodicidade estabelecidas pelo  Ministério do  Me
do Clima, cujas finalidades e objetivos, em âmbito municipal serão:

I  -  Constituir  banco  de  dados  com  infomações,  incluindo
indicadores sobre os serviços de saneamento básico e a qualidad

Ambiente e Mudança

eorreferenciados,   e
do Município;
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Subsidiar  as  secretarias  municipais  vinculadas  à  execução  do  Plano  Municipal  de
Saneamento    Básico    na   definição    do    responsável    pela   elaboração    dos    indicadores,

promovendo o  acompanhamento da elaboração, do desempenho e da execução dos serviços
públicos de saneamento;

111  - Avaliar e divulgar os indicadores de desempenho,  de acompanhamento e de execução
dos  serviços  públicos  de  saneamento  básico,  na  periodicidade  indicada  junto  ao  Plano
Municipal de Saneamento Básico aprovado;

IV   -   Disponibilizar   estatísticas,   indicadores   e   outras   informações   relevantes   para   a
caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento básico;

V - Pemitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência, da eficácia e da efetividade
da prestação dos serviços de saneamento t)ásico;

VI   -   Considerar   as   fontes   secundárias   de   infomiações   existentes,   tais   como:   IBGE,
SNIS/SNISA,   DATASUS,   CADÚNICO"DS,   SEDEC,   ANA,   dentre   outros,   e   de
diagnósticos  e  estudos  realizados  por  órgãos  ou  instituições  regionais,  estaduais  ou  por

programas específicos em áreas afms ao saneamento básico.

§  1°  Os prestadores  de  serviços  públicos  de  saneamento  básico  fomecerão  as  infomações
necessárias  para  o  fimcionamento  do  Sistema  Municipal  de  lnformações  em  Saneamento
Básico, na foma e na periodicidade estabelecidas pela Comissão Municipal de Saneamento
Básiccl

§  2°  A  6strutura  organizacional  e  a  foma  de  fimcionamento  do  Sistema  Municipal  de
lnfomaçôes em Saneamento Básico serão estabelecidas em regulamento.

Art.  13 - As infomações do Sistema Municipal de lnformações em Saneamento Básico são

públicas e  acessíveis  a todos,  devendo  ser publicadas  por meio  da intemet,  rádio  ou  outro
meio de divulgãção em massa.

CAPÍTULO HI
DOS DIREITOS E DEVERES DO USUÁRIO

Art. 14 - É asseguado aos usuários de serviços públicos de saneamento básico, na foma das
normas legais, regulamentares e contratuais:

I - a gradativa universalização dos serviços de saneamento básico e sua
acordo com os padrões estabelecidos pelo órgão de regulação e

11 - amplo acesso às infomações sobre os serviços prestados;

fiscaliza
estação contínua de
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prévio  conhecimento  dos  seus  direitos  e  deveres  e das penalidades a que podem estar
sujeitos;

IV - a cobrança de taxas, tarifas e preços públicos compatíveis com a qualidade e quantidade
do serviço prestado;

V - acesso gratuito ao manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, elaborado

pelo prestador e aprovado pela respectiva entidade de regulação;

VI - acesso ao relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços; e

VII - o acesso direto e facilitado ao órgão regulador e fiscalizador.

Art.15 -São deveres do usuário:

I-Utilizaradequadamenteosserviços,instalaçõeseequipamentosdestinadosàprestaçãodos
serviços de saneamento;

11-0pagamentodastaxas,tarifasepreçospúblicoscobradospelaAdministraçãoPúblicaou

pelo prestador de serviços;

111 -  Levar ao  conhecimento do poder concedente, órgão regulador ou da concessionária as
irregularidades,ouquaisquerfatosquepossamafetaraprestaçãodosserviçosdesaneamento
básico, de  que tenham conhecimento,  seja por meio  do  canal  de comunicação,  criado para
essa fimlidade, ou por quaisquer outros meios;

IV  -  Utilizar  os  serviços  de  saneamento  básico  disponibilizados,  de  foma  racional  e
sustentável, atendendo às nomas, regulamentos e programas;

V  -  Colaborar  \com  a  limpeza  pública,  zelando  pela  salubridade  dos  bens  públicos  e  dos
imóveis sob sua responsabilidade;

VI  - Pi.eservar os recursos hídricos,  incluindo  suas margens,  controlando  os  desperdícios e

perdas no processo de utilização dos mesmos;

VII  - Observar no  uso  dos  sistemas  de  esgotos,  os padrões permitidos para lançamento  na

rede  col€tora,  responsabilizando-se  por  todo  e  qualquer  dano  caus
recursos hídricos pelos lançamentos indevidos que fizer;

VIII   -   Realizar   a   coleta   seletiva   domiciliar,    com o   correto

armazename"o  e  disposição  para  coleta  dos  resíduos  sólido
estabelecidas pelo poder público municipal; e

o  ao  sistema  e  aos

useio,    separação,
rdo  com  as  nomas
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públicas   de   sensibilização   ambiental   e   promoção   do

CAPITUL0 IV
DOS ÓRGÃOS EXECUTORES DA POLÍTICA MUNICIPAL

DE SANEAMENTO BÁSICO E D0 EXERCÍCI0 DA TITULARIDADE

Art.  16  -  A  titularidade  do  serviço  público  de  smeamento  básico  é  do  Município  no  que
tange ao interesse local, podendo essa ser compartilhada com o Estado ou outros Municípios,
no  que  se  refere  ao  interesse  comum,  por  meio  da  prestação  regionalizada  ou  da  gestão
associada, nos temos da Lei Federal n° 11.445 de 2007, alterada pela Lei n° 14.026 de 2020.

Art.  17  -  A  execução  da  Política  Municipal  de  Saneamento  Básico  será  exercida  pelas
Secretarias Municipais vinculadas ao Plano Municipal de Saneamento Básico, que atuarão de
foma integrada com a§ demais Secretarias e órgãos da Administração Municipal, respeitadas
as suas competências.

Art.  18 - Para a adequada execução dos serviços públicos de saneamento, deles se ocuparão

profissionais qualificados e legalmente habilitados.

Art.  19  -  A  prestação  dos  serviços  públicos  de  saneamento  básico  por  entidade  que  não
integre  a  administração  do  Município  depende  da  celebração  de  contrato  de  concessão,
mediante  prévia  licitação,  nos  temos  do  art.  175  da  Constituição  Federal,  vedada  a  sua
disciplina   mediante   contrato   de   programa,   convênio,   temo   de   parceria   ou   outros
instrumentos de natureza precária.

§  1° Pam a celebração do contrato de concessão previsto no cop#Í deste artigo, deverão ser
observadas as condições de validade previstas no artigo  11  da Lei Federal n°  11.445 de 2007,
alterada pela Lei n° 14.026 de 2020.

§ 2° Os contratos de programa regulares vigentes pemmecem em vigor até o advento do seu
temo contratual.

CAPÍTULO V
DA PRESTAÇÃO REGIONALIZADA

Art.  20  -  Ao  Município  fica  facultada  a  adesão  às  estruturas  das  fomas  de  prestação
regionalizada.

Art.  21  -  A  prestação  regionalizada  poderá  abranger  um  ou
saneamento básico, cabendo a especificação dos referidos serviç
órgão regionalizador.

CAPITULO VI

iços  relativos  ao
o  da instituição  dc»
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Ai.t. 22  - A regulação da prestação do serviço público  de  saneamento básico no Município
ficaráacargodaARPB-AgênciadeRegulaçãodoEstadodaParaíba,comaobservânciadas
normas estipuladas pela ANA - Agência Nacional de Águas, podendo ser exercida também

porentidadesupervenientedesignadapelopróprioMunicípiooupeloEstadodaParaíba.

Parágrafo  único.  Fica  ressalvada  a  possibilidade  do  Colegiado  Microrregional,  ao  qual  o
Municípioévinculado,instituiraprópriaagênciareguladora.

CAPÍTUL0 VII
DA PARTICIPAÇÃO E DO CONTROLE SOCIAL

Art. 23  - A participação  social deve ocorrer por meio de mecanismos e procedimentos que

garantamàsociedadeinfomações,representaçõestécnicaseparticipaçõesnosprocessosde
fomulação  de políticas,  de planejamento e de avaliação relacionados aos  serviços públicos
de saneamento básico.

Art.  24  -  0  controle  social  visa  assegurar  a  ampla  divulgação  do  Plmo  Municipal  de
Smeamento  Básico,  promovendo-se  a  realização  de  audiências  ou  consultas  públicas  que
auxiliem a sua revisão durante toda a vigência.

CAPÍTUL0 VIII
DOS ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

Art.  25  -  Os  serviços  públicos  de  saneamento  básico  terão  a  sustentabilidade  econômico-
financeira  asseguada  por  meio  de  remuneração  pela  cobrança  dos  serviços,  e,  quando
necessário, por outras fomas adicionais, como subsídios ou subvenções, vedada a cobrança
em  duplicidade  de  custos  administrativos  ou  gerenciais  a  serem  pagos  pelo  usuário,  nos
seguintes serviços :

I  -  de  abastecimento  de  água  e  esgotamento  sanitáriog  na  foma  de  taxas,  tarifas  e  outros

preços públicos,  que  poderão  ser estabelecidos  para cada um  dos  serviços  ou para ambos,
conjuntmente;

11-delimpezaurbanaemmejoderesíduossólidos,nafomadetaxas,tarifaseoutrospreços
tividades; e

de tributos, inclusive taxas,

públicos,conformeoregimedeprestaçãodoserviçooudassuas

111 - de drgnagem e manejo de águas pluviais ubanas, na fo
ou tarifas e outros preços públicos, em confomidade co
ou das sms atividades.

de prestação do serviço
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deste artigo, a instituição  das tarifas,

preços  públicos  e  taxas  para  os  serviços  de  saneamento  básico  observará  as  seguintes
diretrizes:

I-prioridadeparaatendimentodasfimçõesessenciaisrelacionadasàsaúdepública;

11 - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;

111  -  geração  dos  recursos  necessários  para  realização  dos  investimentos,  objetivmdo  o
cumprimento das metas e objetivos do serviço;

IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;

V-recuperaçãodoscustosincorridosnaprestaçãodoserviço,emregimedeeficiência;

VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços;

VII  -  estímulo  ao  uso  de  tecnologias  modernas  e  eficientes,  compatíveis  com  os  níveis
exigidosdequalidade,continuidadeesegurançanaprestaçãodosserviços;

VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

§  2°  Serão  adotados  subsídios  tarifários  e  não  tarifários  para  os  usuários  que  não  tenham
capacidade  de pagamento  suficiente  para cobrir o  custo  integral  dos  serviços,  devendo  ser
observadososrequisitoslegaisqueenquadramparceladapopulaçãonaclassificaçãodebaixa
r6nda.

§ 3° As novas edificações condominiais adotarão padrões de sustentabilidade ambiental que
incluam,  entre  outros  procedimentos,  a  medição  individualizada  do  consumo  hídrico  por
unidade imobiliária.

§  4° Na  hipótese  de  prestação  dos  serviços  sob  regrie  de  concessão,  as  tarifas  e  preços
públicos  serão  arrecadados  pelo  prestador  diretamente  do  usuário,  e  essa aJrecadação  será
facultativa em caso de taxas.

Art.  26  -  A  estrutma de  remuneração  e  de  cobrança dos  se
básico eonsiderará os seguintes fatores:

I - categorias de usuários, distribuídas por fàixas ou q
de consumo;

11 - padrões de uso ou de qualidade requeridos;

ços  públicos  de  saneamento

escentes de utilização ou



PREFEITUEIA MUNICIF)AL DE

BOA VISTA

111  -  quantidade  mínima

+::asE3S::ij|::aíii:é::;!;Tíf;!|it:ir

de  consumo  ou  de  utilização  do  serviço,  visando  à  garantia  de

objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado atendimento dos usuários
de menor renda e a proteção do meio ambiente;

IV  -  custo  mínimo  necessário  para  disponibilidade  do  serviço  em  quantidade  e  qualidade
adequadas;

V - ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos; e

VI  -  capacidade  de  pagamento  dos  consumidores,  sendo  consideradas  também  eventuais
situações   de   emergência   e   contingência,   nas   quais   poderão   ser   estipuladas   medidas
diferenciadas de cobrança pelos serviços de saneamento básico.

Art. 27  - Os subsídios destinados ao  atendimento de usuários deteminados de baixa renda
serão, dependendo da origem dos recursos:

I  -  tarifários,  quando  integrarem  a  estrutura  tarifária,  ou  fiscais,  quando  deconerem  da
alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções; e

11 - intemos a cada titular ou entre titulares, nas hipóteses de prestação regionalizada.

Art. 28  - As taxas ou as tarifas deconentes da prestação de serviço de limpe2a ubana e de
manejo de resíduos sólidos considerarão,  observadas  as  disposições presentes  em normas  e
resoluções regulamentares, a destinação adequada dos resíduos coletados e o nível de renda
da população da área atendida, de foma isolada ou combinada, e poderão, ainda, considerar:

I - as características dos lotes e as áreas que podem ser neles edificadas;

11 - o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio;

111 - o consumo de água; e

IV - a ftequência de coleta.

§  1° Na hipótese de prestação  de  serviço  sob regime de  delegação,  a cobrança de taxas ou
tarifas poderá ser realizada na fatura de consumo de outros serviços públicos, com a muência
da prestadora do serviço.

§   2°  Na  hipótese  de   prestação   sob  regime   de   delegação,   o   ti
obrigatoriamente   demonstrar   a  sustentabilidade   econômico-fin
serviços  ao  longo  dos  estudos  que  subsidiaram  a  contratação
comprovar, no respectivo proc€sso administrativo, a existênci

pagamento dos valores incorridos na delegação, por meio da d
e projeção fi]tura de recursos.

lar  do   serviço   deverá
eira   da   prestação   dos

s  serviços  e  deverá
os suficientes para o
ão de fluo histórico
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Art.  29  -  A  cobrança  pela prestação  do  serviço  público  de  drenagem  e  manejo  de  águas

pluviais   urbanas   deve    levar   em   conta,    em   cada   lote   ubano,    os   percentuais   de
impemeabilização e a existência de dispositivos de amortecimento ou de retenção de água de
chuva, bem como poderá considerar:

I - o nível de renda da população da área atendida;

11 - as características dos lotes urbmos e as áreas que podem ser neles edificadas.

Art. 30 - Os reajustes de tarifas de serviços públicos de smeamento básico serão realizados
observando-se  o  intervalo  mínimo  de  12  (doze)  meses,  de  acordo  com  as  nomas  legais,
regulamentares e contratuais.

Art. 31 - As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da prestação dos
serviços e das tarifas praticadas e poderão ser:

I  - periódicas,  objetivando  a distribuição  dos ganhos de produtividade  com os usuários e a
reavaliação das condições de mercado; e

11 - extraordinárias, quando se verificar a oconência de fatos não previstos no contrato, fora
do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio econômico-financeiro.

§  1° As revisões tarifirias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades reguladoras,
ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores dos serviços.

§  2°  Poderão  ser  estabelecidos  mecanismos  tarifários  de  indução  à  eficiência,  inclusive
fatores de produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão e qualidade dos
serviços.

Art. 32 -As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e as revisões
serem  tomados  públicos  com  antecedência  mínima  de  30  (trinta)  dias  com  relação  à  sua
aplicação.

Parágrafo  único.  A  fatm  a  ser  entregue  ao  usuário  final  deverá  obedecer  a  modelo
estabelecido  pela  entidade  reguladora,  que  definirá  os  itens  e  custos  que  deverão  estar
explicitados.

Art.   33   -  Na  exploração   do   serviço   público,   a  Concessionári
tratamento diferenciado, inclusive tarifário, aos usuários de uma m
nas  mesmas  condições  de  atendimento,  exceto  nos  casos  pr
estadual e regulamento da Conoessionária.

não   poderá   dispensar
asse de consumo e
legislação  federal,
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único.  Será vedada  a  concessão  de  isenção  de pagamento  de  tarifas,  inclusive  a
entes do Poder Público, visando garantir a manutenção da adequada prestação dos serviços e
tratamento isonômico aos usuãrios do Sistema.

Art. 34 - Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes hipóteses:

I -situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens;

11  -  necessidade  de  efetuar  reparos,  modificações  ou  melhorias  de  qualquer  natureza  nos
sistemas, respeitados os padrões de qualidade e continuidade estabelecidos pela regulação do
serviço;

111 - negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitua de água consumida,
após ter sido previamente notificado a respeito;

IV - manipulação indevida de qulquer tubulação, medidor ou outra instalação do prestador,

por parte do usuário; e

V  -  inadimplemento, pelo  usuário do  scrviço  de  abastecimento de água ou de  esgotamento
sanitário, do pagamento das tarifas, após ter sido formalmente notificado, de foma que, em
caso  de  coleta,  afastamento  e  tratamento  de  esgoto,  a  interrupção  dos  serviços  deverá

preservar as condições mínimas de manutenção da saúde dos usuários, de acordo com noma
de regulação ou noma do órgão de política ambiental.

§   1°    As  intermpções  programadas  serão  previamente  comunicadas  ao  regulador  e  aos
usuários.

§  2°    A  suspensão  dos  serviços  prevista  nos  incisos  111  e  V  do  cap#Í  deste  artigo  será
precedida de prévio  aviso ao usuário,  não  inferior a 30 (trinta)  dias  da data prevista para a
suspensão.

§   3°   A   interrupção   ou   a   restrição   do   fomecimento   de   água   por   inadimplência   a
estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de intemação coletiva de pessoas e a
usuário residencial  de  baixa renda beneficiário  de  tarifa social  deverá obedecer a prazos  e
critérios que preservem condições mínimas de manutenção da saúde das pessoas atingidas.

CAPÍTULO IX
DOS ASPECTOS TÉCNICOS

Art. 35 - A prestação dos serviços atenderá a requisitos mínimos
regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos
usuários e às condições operacionais e de manutenção dos sist
regulamentares e contratuais.

alidade,  incluindo a
ao atendimento dos

cordo com as normas
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parâmetros  mínimos  de  potabilidade  da  água  através  de  portaria

§  2° A entidade  reguladora estabelecerá limites  máximos de  perda na distribuição  de  água
tratada,   que   poderão   ser   reduzidos   gradualmente,   confome   se   verifiquem   avmços
tecnológicosemaioresinvestimentosemmedidasparadiminuiçãodessedesperdício.

Art.  36  -  0  licenciamento  ambiental  de  unidades  de  tratamento  de  esgotos  sanitários,  de
efluentes  gerados  nos  processos  de  tratamento  de  água  e  das  instalações  integrantes  dos
serviços  públicos  de  mmejo  de  resíduos  sólidos  considerará  os  requisitos  de  eficácia  e
eficiência,  a  fim  de  alcançar  progressivamente  os  padrões  estabelecidos  pela  legislação
ambiental,ponderadaacapacidadedepagamentodaspopulaçõeseusuáriosenvolvidos.

§ 1° A autoridade  ambiental competente  asseguará prioridade e estabelecerá procedimentos
símplificados  de  licenciamento  para as  atividades  a que  se  refere  o  cap%f deste artigo,  em
fimção do porte das unidades, dos impactos ambientais esperados e da resiliência de sua área
de implantação.

§2°Aautoridadeambientalcompetenteestabelecerámetasprogressivasparaqueaqualidade
dos efluentes de unidades de tratffnento de esgotos sanitários atenda aos padrões das classes
dos  corpos  hídricos  em  que  forem  lançados,  a partir  dos  níveis  presentes  de  tratamento  e
considerando a capacidade de pagamento das populações e usuários envolvidos.

§3°Aagênciareguladoracompetenteestabelecerámetasprogressivasparaasubstituiçãodo
sistemS unitário pelo sistema separador absoluto, sendo obrigatório o tratamento dos esgotos
coletados em períodos de estiagem, enquanto duar a transição.

Art.   37   -   As   edificações  permanentes  urbanas   serão   conectadas  às  redes  públicas   de
abastecimento  de  água  e  de  esgotmento  sanitário  disponíveis  e  sujeitas  ao  pagamento  de
taxas, tarifas  e  outros preços públicos  decorrentes  da disponibilização  e  da mmutenção  da
inftaÊstrutura e do uso desses serviços.

§   1°  N@  ausência  de   redes   públicas   de   saneamento   básico,   serão   admitidas   soluções
individuais  de  abastecimento  de  água  e  de  afastamento  e  destinação  final  dos  esgotos
sanitários,   observadas   as   normas   editadas   pela   entidade   reguladora   e   pelos   órgãos
responsáveispelaspolíticasambiental,sanitáriaederecursoshídricos.

§  2°  A  instdação  hidráulica  predial  ligada  à  rede  pública  de  abasteci
poderásertambémalimentadaporoutrasfontes.

§ 3° A instalação hidráulica predial prevista no § 2° deste artigo con
queseinicianaligaçãodeáguadaprestadoraefinàlizanoreservató

nto  de  águ não

de ou tubulação
a do usuário.
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sanitário,  o usuário  estará sujeito
8    `     <-____   ___I  ___

aospagmentosprevistosnocapwdesteartigo,sendo-lheasseguradaacobrmçadeumvalor
mínimo de utilização  dos  serviços,  ainda que  a sua edificação  não  esteja conectada à rede

pública.

§  5° 0 pagamento de taxa ou de tarifa, na foma prevista no cÚpW deste artigo, não isenta o
usuário   da   obrigação   de   conectar-se   à   rede   pública   de   esgotamento   sanitário,   e   o
descumprimento dessa obrigação sujeita o usuário ao pagamento de multa e demais sanções

previstas na legislação, ressalvados os casos de reúso e  de captação  de água de  chwa, nos
temos do regulamento.

§  6° A entidade reguladora ou o titular dos serviços públicos de saneamento básico deverão
estabelecerprazonãosuperiora1(m)anoparaqueosusuáriosconectemsuasedificaçõesà
rede  de  esgotos,  onde  disponível,  sob  pena  de  o  prestador  do  serviço  realizar  a  conexão
mediante cobrança do usuário.

§  7° A entidade reguladora ou o titular dos  serviços públicos de saneamento básico  deverá
sob pena de responsabilidade administrativa, contratual e ambiental, até 31  de dezembro de
2025, verificar e aplicar o procedimento previsto no  §  6° deste artigo a todas as edificações
implantadasnaáreacobertacomserviçodeesgotamentosanitário,nostemosdoartigo45da
Lei Federal n° 11.445/2007, alterada pela Lei n° 14.026 de 2020.

§  8°  0  serviço  de  conexão  de  edificação  ocupada  por  família  de  baixa  renda  à  rede  de
esgotamento   sanitário   poderá   gozar  de   gratuidade,   ainda   que   os   serviços  públicos   de
saneamento   básico   sejam  prestados  mediante   concessão,   observado,   quando   couber,   o
reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos.

§  9°  Para fins  de  concessão  da  gratuidade  prevista  no  §  8°  deste  artigo,  caberá  ao  titular
regulamentar os critérios  para enquadramento  das  famílias  de baixa renda,  consideradas  as

peculiaridades locais e regionais.

§  10 As edificações para uso não residencial ou condo
poderão  utilizar-se  de  fontes  e  métodos  altemativos
águas   subterrâneas,   de   reúso   ou   pluviais,   desde
competente,  observados  os  padrões  estabelecidos  no

promovamopagamentopelousoderecursoshídricos,

§  11  Para  a  satisfação  das  condições  descritas  no  §  1
instalar medidor para contabilizar o seu consumo e

pelo uso da rede  de  coleta e tratamento de esgoto
água captado.

regidos pela Lei n° 4.591/1964,
tecimento  de  água,  incluindo

utorizados   pelo   órgão   gestor
a  cada  tipo  de  uso,  e  que

artigo,  os  usuários  deverão
ar apenas com o pagamento
e equivalente ao volume de

Art.38-Nãoconstituiserviçopúblicoaaçãodesmeamentoexecutadapormeiodesoluções
individuais,desdequeousuárionãodependadeterceirosparaoperarosserviços,bemcomo
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serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, incluindo o manejo de
resíduos de responsabilidade do gerador.

Art. 39 - Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que obrigue à
adoção  de  racionamento,  declarada  pela  autoridade  gestora  de  recursos  hídricos,  o  ente
reguladorpoderáadotarmecanismostarifáriosdecontingência,comobjetivodecobrircustos
adicionais  decorrentes,  incluindo  ações  que  visem  proteger  a  população  mais  vulnerável,

garmtindooequilíbriofinanceirodaprestaçãodoserviçoeagestãodademanda.

Art. 40 - A utilização dos recursos hídricos deverá observar as nomas e restrições previstas
nas   Leis   Federais   n°    12.651/2012   e   n°   9.433/1997,   bem   como   nos   seus   respectivos
regulamentos e na legislação estadual.

CAPÍTUL0 X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 41 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a fimar Convênio de Cooperação ou
Consórcio Público com os demais entes da Federação, bem como a integrar modalidades de
Prestação  Regionalizada,  nos  temos  definidos  na  Lei  11.445  de  2007,  alterada  pela  Lei
14.026 de 2020.

Art. 42 - 0 Plano Municipal de Saneamento Básico de Boa Vista, Anexo 1, é parte integrmte
desta Lei.

Art.  43  -  As  despesas  decorrentes  desta  Lei  serão  suportadas  por  dotações  orçamentárias

próprias.

ü¥+_H  -_,.._       ---_   _ÍÊ;
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I  -  Prcsideiite:  Késsia  Nunes  do  Bomfim  -  Secretária  de  Turismo,
Cultura c Desporto.

11  -  Vice-Presidente:   Alex  Sandro  Azevedo  Vieira  -  Secretário  de
Agricultuj-a.

111  -  Secretário;  Edson  Fabrizio  Alves  Pequeno  -  Representante  do
setor de a[quitetura e engenharia.

Membros:

• Secretni.la de Assistência Social:

• Titular: Liziane Alves Macedo Silva.
• Sup[cnte:  Elime de Lima Pereira Hennques.

• Secretai.ia de Educação:

• Titular:  Rosa de Lima Corrêa Silva e Sousa.
• Suplente:  Silvano de Sousa e Silva.

• Rei}resentaiite do Poder Legislativo:

• TituLar: Edson Guedes Monteiro.
• Suplente: José Lucímo Silva Melo.

• ComéTcio Geral:

• Titular: Anderson Virgínio Barieto.
• Suplei`te: Márcia Braga.

• Setor Hotelciro:

• Titulai.:  G]eiciLene SiLva  Oliveira.

• Suplente:  Rosa Grace Corrêia.

• Gastronônrico;

• Tit`ila[. Nayara Nunes de C)ljveira,
• Suplente:  Edilson Oliveira.

• Socledade Cívil:

•  Titular;   Luciana  Silva  Mota  Santos  -  Associação   de  Artesãs   do

Cuiulu,
•   Suplente:   Sjlvana  de   Lima   Santos   -   As5ociação   de   Artesãs   do

Chiulu.

Art. 2° - Os membros nomcados deverão se reunir no prazo de 3 0 días
após  a publicação desta portaria para  a  primeira  reunião  ordinária  do
conselho,  na  qual  serão  definídos  as  diretrizes  e  o  planejainento  das
atividades.

Ari.  3°  -  Esta  Portaria  entra  cm  vigor  na  data  de  sua  publicação,
retroagindo si=us efcitos a 01  de janeiro de 2024.

Art. 4° - Revogain-se as disposições em Çontrário.

Gabinete do Prefeito Constituçional.
Barra de Santa Ro§a, em 01  de março de 2024.

Registre-se e Publjque-se.

JOVINO PEREIRA NEPOMUCENO NETO
Preí`elto Constitucional

Publicado por:
Andre Luiz Sílva Batísta

Códigoldentiricador:9F00DAED

Av]ág#is£â]oA#EE#pERNETGEÃDOEELL[#Eà#goNo
00019/2024

0  Prcgoeiro   Oficial   comunica  o   adiameiito  da   abertura  da  sessâo

p[iblica do Pregão Eletrônico nu 00019/2024, para o dia 02 de Abril de
2024  às  14:00  horas;  e  do  iiiício  da  fase  de  lances  para  o  dia  02  de
Abril  dç  2024  às   14:01   lioras.  Referência:  lioTáTio  de  BTasília  -DF.
Infórmações:    das   08:00   as    12:00   horas   dos   dias   úteis,   na   Rua
Esplanada  Bom Je€us,  S/N  -  Centro  -  Boa  Vista  -  PB.Telefone:  (83)
33131100.E-mail :  licitacaoboavista@gmail.com.
Site: hftps://www.portaldecompraspubLicas.com.br

Boa Vista - PB,  18 de Março de 2024

FERNANDO VIEIRA DE OLIVEIRA NETO -
Pregoeiro Oficial

Publicado por:
Kézia Silmara Costa Farias

Códigoldentiricador:58D40lBC

GABINETE DO PREFEIT0
LEI N® 802/2024

DISPÕE   SOBRE  A  POLiTICA  MUNICIPAL  DE
SANEAMENTO   BÁSICO,   APROVA   0   PLANO
MUNICIPAL  DE  SANEAMENTO  BÁSICO  E  DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0  I]REFEITO CONSTITUCIONAL DO  MUNICÍPIO  DE  BOA
VISTA,   ESTADO   DA   PARAÍBA,    faço   saber   que   a   Câmara
M\uicipal d€ V€readores aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
I)A POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENT0 BÁSICO

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPI0S FUNDAMENTAIS

Art.  1Ü -Para o estabelecimento da I'olítica Muiiicipal de Sancamento
Básico serão observados os seguintes principios fiindamentais:

I  - universalização  do  acesso  e ef¢tiva prestação  do  serviço  nas áreas
ubanas e rurais do município;

11   -   integralidade,   compreendída   como   o   conjunto   de   todas   as
atividades  e  componentes  de  cada  um  dos  serviços  de  sanesmento
básico,  propiciando  à  população  o  acesso  na  conformidade  de  suas
necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados;

111  -  abastecimento  de  água,  esgotamçnto  sanitário,  ljmpeza urbana e
mancjo  dos  Tesíduos  sólidos  realizados  de  forma  adequada  à  saúde
pública,  à  conscTvação  dos  recursos  naturais  e  à  proteção  do  meio
ambiente;

IV  -  disponibilidade,  nas  áreas  urb@nas,  de  sewiços  de  drenagem  e
manejo    das    águas    pluviais,    tratamento,    limpeza    e    fiscalização
preventiva  das  redes,  adequados  à  saúde pública,  à proteção do  ineio
ambiente e à segurança da vida e do patrmônio pútjlico e privado;

V   -   adoção   de  métodos,   técnicas   e  processos   que   considerem  as

peculiaridades das áreas ut]anas e rurais do Município e da região;

VI  -  articulação  com  as  políticas  de desenvolvimento urbano,  local  e
regional, de habitação, de combate  à pobreza e  de  sua erradicação,  de

proteção  ambiental,   de  promoção  da  saúde,  de  recursos  hidricos  e
outras    de    inteTesse    social    reLevante,    destinadas    à    melhoria    da

qiialídade   de   vida,   para   as   quais   o   saneamento   básico   seja   fator
deteminante;

VI[ - eficiência e sustentabilidade econôm]ca;
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V[lI   -  estímulo   à  pesquisa,   ao   dcsenvolvimento   e   à  utilização   de
tecnologias      apropriadas      aos      municípios      de     peqiieno     porte
considerando  as  características  do  Nordeste  brasileiro, consideradas a
cai)acidade de pagamento dos usuários,  a adoção de soluçõcs graduais
e progressivas  e  a  melhoria  da qualidade  com  ganhos  de  eficiência e
redução dos custos para os usuários;

IX  -  tTansparência  das  ações,  baseada  em  sístemas  de  informações
atualizados continuainente e processos decisórios institucional izados ;

X - controle social;

XI - segurança, qualidade, regularidade e continuidadç;

Xll   -   integração   das   inflaestruturas   e   dos   serviços   com   a   gestão
eficientc dos reçursos hidricos;

XIII - redução e controle das  perdas de água,  inçlusive na distribuição
de   água  tratada,   estímulo   à  racionalização   de   seu   consumo  pelos
usi`ários   e   fomento  à  ericiência   energética,   ao  reusci   de   efluentes
sanitários e ao aproveitamento de águas de chuva;

XIV - incentivo à regionalização dos serviços, com vistas à geração de

ganhos  dc  csca[a  e  à  garantia  da  universalização   e  da  viabilidade
técnica e econôinico-financeira dos serviços;

XV - seleção competitiva do prestador dos serviços;

XVI - prestação concomitante dos serviços de abastecimento de água,
esgotamento  sanitáiio,  manejo  de  resíduos  sólidos  e  de  drenagcm  e
manejo de águas pluviais em todo o território municipal;

XVII - priondade  para as  ações  que  promovam  a  equidade  social  iio
acesso ao saneamento básico;

XVIII      -      utilização      de      indicadores      epidemioLógicos      e      de
desenvolvimento  social  no  planejamento,  implementação  e  avaliação
das sua§ ações de saneamento básico;

XIX  - garantia  dc  meios  adequados  para  o  atendimento  da população
rural,  no  acesso  uTiiversalizado  aos  sewiços  de  sancamento  básico,
inclusive mediante a utilização  de  soluções  e tecnologias  compatíveis
com suas características econômicas, sociris Ç culturais peculiares; e

XX - estimulo à implementação de intriestnituras e serviços comuns
aos   municípíos,   mediante   mecanismos   de   cooperação   entre   entes
federados.

CAPÍTULO 11
I)OS OBJETIVOS

Art.  2°  -  A  Política  Municipal  de  Saneamento  Básiço  de  Boa Vista
tem  Çomo  objetivos  gerais,  respeitadas  as  competências  da  União  e
dos  Estados,   a  universalização   dos  serviços  de  saneamento  básico

garantindo    sua    qualidade,    integralidade    e    ininterru[)tibilidade,    a
conservação   do   meio   ambiente,   o   desenvolvimento   sustentáveL,   a
salubridade,  e  tem  por  objetivos  específicos  a  prática  das  seguintes
ações:

1 - Garantir a universalização  e  qualidade dos  serviços de  saiieamento
básico, na zona ubana e na zom niral do município;

TI  -  Proporcionar  condiçõ¢s  adequadas  de  salubridade  a[nbiental  aos

povos   índígenas   e   outras   populações   tradicionais,    com   soluções
compatíveis com suas características socioculturais;

111 - Implementar o Plano Municipal de SaneameTi(o Básico;

IV - Criar instnimentos para regulação, fiscalização,  monitoramento e

gestão dos serviços,

V    -   Promover   a   educação    e    sensibilização    ambiental   junú    à

população,   visando   infomar   e   esclarecer   os   munícipes   sobre   a
impoiiância  dos  sistemas  de  saneamento  básico,  suas  formas  de  uso,

manutenção   e   fiscalização,   com   vistas   a   garantír   a  prestação   dos
serviços de forma eficiente;

V[   -   Atingir  as  condições   de  sustentabilidade  técnica,   cconômica,
financeira, social e ambiental nos seNiços de saneamcnto básico;

VII  -  Incentivar  a participação  em  projetos  de  gestão  associada,  que
viabilizem a  auto-sustentação econômica  e  financeira dos  scrviços  de
saneamento básico, com ênfase na prestação regionalizada; e

VIII - Minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e
degenvolvimento  das  ações,  obras  e  serviços  de  saneamento  básiço  Ç
assegurar que  sejam  executadas  de  acordo  com as  noimas  relativas  à
proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e à saúde.

Art. 3U -Paia os efeitos dcsta Leí, considera-se:

I - saneamento básico:  conjunto de serviços públicos,  infraestruturas e
instalações operaciomis de;

a)  abastecimento  de  água potável:  constituído pelas  atividades  e pela
disponibilização    e    manutçnção    de    inÉraestru(Liras    e    instalações
operacionais  necessárias  ao  abastecimento  público  de  água  potável,
desde   a  captação   até   as   ligações   prediais   e   seus   instrumentos   de
medição;

b)    esgotamento    sanitário:     constituido    pelas    atividades    e    pela
disponibilização    e    manutenção    de    iníraestnituras    e    instalações
operacionais  necessárias  à  coleta,  ao  transporte,  ao  trahmento  e  à
disposição  final  adequados  dos  esgotos  sanitános,  dcsde  as  lígações

predíais  até  sua  destinação  final  para  produção  de  água  de  reuso  ou
seu lançamento de forma adequada no meio ambiente;

c)  limpeza  urbana  e  manejo  de  resíduos  sólidos:  constitui'dos  pelas
atividades  e  pela  disponibilização  e  ma[iutenção  de  infraestruturas  e
instalações  operacionais   de   coleta,   varrição  manual   e  mecanizada,
asseio   e   conservação   ubana,  transporte,  transbordo,  tratamento   e
destinação    final    ambientalmente    adequada   dos    resíduos    sólidos
domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana; e

d)  drenagem e  manejo  das  águas  pluviais  urbana8:  constituídos  pelas
aüvidades,   pela   inffaestrutura   e   i]elas   instalações   operacionais   de
drenagem de  águas  pluviais,  transporte,  det€nção  ciu  retenção  para  o
amortecimçnto de vazões de  cheias,  tratamento  e  disposição final  das
águas   pluviais   drenadas,   contempl@das   a  limpeza   e   a   fiscalização

preventiva das rcdes;

11  -gestâo  assü;iada:  associação  voluntária  enfte  entes  federatjvos,

por mçio  de  consórcio público ou convênio  de  cooperação, conforme
djsposto no art. 241  da Constituição Federal;

111  -  universalização:  ami)liação  progressiva  do  acesso  de  todos  os
domicílios ocupados ao saneamento básico, incluídos o tratamento e a
disposição rinal adequados dos esgotos sanitános;

TV  -  contmle  social:  conjunto  de  mecanísmos  e  procedimentos  que

garantem    à    sociedade     informações,    representações    técnicas    e
participação     nos     processos     de     formulação     de     políticas,     de
planejamento e de avaliação relacionados com os servíços públicos de
sanemento básico;

V - prestação regionalizada: modalidade de prestação integrada de um
ou mais componentes  dos serviços públicos de saneamcnto  básico em
determinada  região  cujo  território   abranja  mais   de  um   Municlpio,

podendo  ser  estruturada nas  hipóteses  defmidas  no  art.  3°,  jnciso  VI,
da Lci Federal n°  1 1.445/2007;

VI    -   subsidios:    instrumentos    econômicos   de   política   social   que
contribuem paia a `uuversalização  do  acesso aos  serviços públicos  de
saneamento básico por parte de populações de baixa renda;

VII    -    sistema    individual    altemativo    de    saneamento:    ação    de
saneamento  básico  ou  de  afastamento  e  destinação  final  dos  esgotos,

quando o local não for atendido diretamente pela [edc púb]ica;
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VIII - sistema separador absoluto:  conj`into de ccmdutos,  instalações e
Çquipamentos    destinados    a    coletar,    transportar,    condiciomr    e
encamjnhar exclusivamente esgoto sanitário; e

IX     -     sisierna    unitário:     conjunto     de     condutos,     instalações     e
equipamentos    destinados    a    coletar,    t[ansportar,    condicionar    c
cncaminhar conjuntamente esgoto sanitário e ágims pluviais.

TÍTtLO 11
1)0 SISTEMA MUNICIPAL I)E SANEAMENT0 BÁSICO

Art.  4°  -  A  Politica  Municipal  de  Saneamento  Básico  contará, para
execução  das  ações  dela  decorrentes,  com  o  Sistema  Municipal  de
Saneamento Básico.

Art.  5°  -  0  Sistema Municipal  de  Saneamento  Básico  fica  definido
como   o   conjunto   de   agçntes   institucionais   que   no   âmbito   das
respectivas    competências,     atribuições,     prerrogativas     e     fiinções,
integram-se,  de modo articulado e cooperativo, para a formulação das

i)o]iticas, definição dç Gstratégias e execução das ações de saneaniento
básico.

Art.  6° - 0 Sistema Municipal dç  Saneamento Básico Çor]tará com os
segu`ntes instrumentos dc gestão:

I - Plano Municipal de Saneamento Básico -PMSB;

11 -Sistema de lnforimções Municipal de Saneamento -SIMS;

111 -Conselho de Saúde do Município; e

IV -  SçcrctaTias Muriicipais que atuem em ações ou projetos atrelados
ao saneamento básico.

Parágrafü   único.   Fica   a   critério   do   Municipio   a   criação   de   um
conselho municipal de  saneamento básico, responsável pela gestâo do
Plaiio   Municipal   de    Saneamento   Básico,   conforme   regulamento

próprio.

Art.  7°  -  Fica  a  critério  do  Município,  isoladamente  ou  reunido  em
consórcios  públicos  ou  prestação  regionalizada  de  serviços,  instituir
fiiTidos,   aos   quais   poderão   ser   destinadas,   entre   outros   recursos,

parcelas  das  receitas  dos  serviços,  com  a  finalidade  de  custear,  na
conformidade do disposto no Plano Municipal de Saneamento Básico,
a univeisalização dos serviços públicos de saneamento básico.

Parágrafo único.  0§ recursos dos  fiindos a que  se i.efere o  c¢jjw/ deste
artigo  poderão  ser utilizados  como  fontes  ou  garantias  em  operações
tle   crédito   para   financiamento    dos    investimentos   necessários    à
universalízação dos serviços públiços de saneamento básico.

CAl'iTULO I
DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO - PMSB

Art.  8.  -  0 Plano  Municipal  dc  Saneamento  Básico  -  PMSB  será o
instnimento de implementação da Política Municipa]  de Saneamento e
visará  integrar e  orientar as  ações dos  agentes públicos  e  privados  na
adoção  de medidas indispensáveis à promoção  da universalização dos
serviços de saneainento e garantia da salubridade ambiental.

Art. 9° - 0 Plano Municipal de Saneamento Básico, contempla:

I  -  Diagnóstico  da sítuação  institucional  dos  serviços  de  saneamento
básico  de  Boa  Vista;  da  situação  econômico-finmceira  dos  serviços
de  saneamento básico;  da  situação  dos  serviços  de  abastecimento  de
água  poúvçl;  da  situação  dos  serviços  de  esgotamento  sanitário;  dd
sit`ução dos serviços de limi)eza urbana e manejo de residuos sólidos;
e  da  situação  dos  serviços  de  drenagem  e  manejo  de  águas  pluviais,
com indicadores, aporitando as causas das deficiências detectadas ;

11   -   Objetivos   e   metas   de   curto,   médio   e   longo   prazo   para   a
uni`.ersalização,  soluções  graduais  e  progressivas  para  o  alcance  de
níveis  crescentes  de  saneamento  básico  no  Muicípio  de  Boa  Vista,

observando   a   compatibilídade   com   os   demais   planos   e   politicas

públicas do Município, do Estado e da União;

111  -  A  proposição  de  programas,  projetos  e  ações  necessários  para
atingir os  objetivos  e  as  metas  da  Politica  Municipal  de  Saneamento
Básico;

IV    -    As    diretizeB    e    orientações    para    o    equacionamento    dos
condicionantcs   de   natureza   politico   institucional,   legal   e  jurídica,
econômico-financeira,    administrativa,    cultural   e   tecnológica   com
impacto na consecução das metas e objetivos estabelecidos;

V  - Ações para emergêncías e contingências;

VI  -  Mecanismos  e  proccdimentos  para  a  avaliaçâo  sistemática  da
eficiência,    eficácia   e    efetividade    dos    sistemas   de    operação    de
saneamento   do   município,   com   base   nas   orientações   do   Plano
MunicipaL de Saneamento Básico.

§    1°    0    Plano    Municipal    de    Saneamento    Básico    abrangerá    o
abastecimento de água,  o esgotamento  sanitário, o manejo de resíduos
sólidos  e  o  manejo  de  águas  pluviais  e  outras  ações  de  saneamento
básico em todo o territóno municipal. ubano e rural.

§  2q  0  I'Lano  Municipal  de  Saneamento  Básico  prevê  o  horizonte  de
20 (vinte) anos, devendo ser promovidas as devidas revisões em prazo
não   superior   a  04   (quatro)   anos,   prefercncialmente   em  periodos
coincidentes com os de vigência dos Planos Plurianuais.

Art.  10  - 0 processo de revisão  do  Plano Municipal  de  Saneamento
Básico   deverá  ser  divulgado   em   conjunto  com  os  estudos  que   os
tuidamentam,  bem  como  o  recebimento  de  sugestões  e  críticas  por
meio  de  audiências  públicas,  análise  e  parecer  opinativo  por  órgão
colegiado.

Parág[afo  único.  As  propostas  do  Plano  Municipal  de  Saneamento
Básico   e   dos   estudos   para   sua   revisão   e   alteração   devem   ser
integralmente   disponibilizadas   aos  interessados  por  diversos   meios
como rádio, jori]al, jntemet e por audiências públicas.

Ai+  11   -  Fica  aprovado  o  Plano  Municipal  de  Saneamento  Básico,
descrito no Anexo 1 desta Lei.

§    iü   0   Plano   aprovado   no   capwí   é   vinculante   pam   todos   os
particularçs  e entidades públicas ou privadas que  prestern serviços  ou
desenvolvam   ações   de   abastecimento   de   água,   de   esgotamento
sanitáno,   de   limpeza   urbana,   manejo   de   resíduos   sólidos   e   de
drenagem e manejo úe águas pluviais no Municipio de Boa Vista.

§   2a   0   acesso  aos   serviços  públicos   de  abaste€imento  de   água   e
esgotamçnto   sanitário,   drenagem   e   manejo   das   águas   pluviais   e
limpeza  urbana  e  manejo   de  resíduc)s  sólidos,  mediante  @mpliação

i)rogressiva    dos    serviços,    é    assegmdo    a    todos    o5    ocupantes,
pemanentes  ou  eventuais,  de  domicílios  e  locais  de  trabalho  e  de
convivência  social,   1ocalizados  em  todo  o  terntório  do  Município,
independcntemente  de  sua  situação  fiindiána,  com  exceção  das  áreas
cuja  pemariência  ocasione  risco  à  vida  ou  à  íntegridade  fisica  dos
ocupantes.

CAPÍTULO 11
SISTEMA        DE        INFORMAÇÕES        MUNICIPAL        DE
SAI`lEAMENTO - SIMS

Art.   12   -   Fica   criado   o   Sistem   de   lnformações   Municipal   de
Sançamento -SIMS , vinculado às secretarias municipais respoiisáveis

pela execução  do  Plano  Municipal de  Saneamento Básico, bem como
articulado  com  o  Sistema  Nacional  de  lnt`omações  em  Saneamento
Básico  (SINISA),  o  Sistema Nacional  de  lnfomações sobre a  Gestão
dos  Resíduos  Sólidos  (Sinii) e o  Sistema Nacional  de  Gerenciamento
de   Recursos   Hidricos   (Singreh),   observadas   a   metodologia   e   a

periodicidade   estabelecidas   pelo   Ministério   do   Meio   Ambiente   e
Mudança    do    Climat    cujas    finalidades    e    objetivos,    em   âmbito
muni¢ipal serão ;
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T   -   Constituir   banco   de   dados   com   informações,   incluindo   dados

georreferenciados,   e   indicadores   sobre   os   serviços   de   sanearnento
básico e a qualidade sanitária do Município;

IT  -   Subsidiar  as  secretarias   munjcipals  vinculadas   à  execução   do
Plano  MunicipaL  de  Saneamento  Básico  na  definição  do  responsáveL

pela  elaboração  dos  indjcadores,  promovendo  o  acompanhamento  da
elaboração,  do  desempenho  e  da  execução  dos  sewiços  públicos  dç
saneamento;

11[    -    Avaliar    e    divulgar    os    indicadores    de    desempenho,    de
acompanhamento e de execução dos serviços públicos de saneamento
básico,   na   periodicidade   indicada   jLmto   ao   Plano   Municipal   de
Saneamento Básico aprovado;

IV   -   Disponibilizar  estatísticas,   indicadores   e   outras   infomações
relevantes  para  a  caracterização  da  demanda  e  da  oferta  de  sciviços
públicos de saneamento básico;

V  -Permitir e  fàcilitar o  monitoramento  e avaliação  da eficiência,  da
eficácia  e  da  cfetividade  da  prestação  dos  serviços  de  saneamento
básico;

VI  -  Considerar as  fontes  secundárias  de  infomiações  existentes,  tais
como:     IBGE,     SNIS/SINISA,     DATASUS,     CADÚNICO"DS,
SEDEC,  ANA,  dentre  outros,  e  de  diagnósticos  e  estudos  rcalizados
por  órgãos   ou   hstituições   regionais,   estaduais  ou  por  programs
específicos em áreas afins ao saneamento básico.

§    1°   Os   prestadores   de   serviços   públicos   de   saneamer]to   básíco
fomecerão   as   infomações   neccssánas   para   o   Íúncionamento   do
Sistema  Muiiicipal  de  lnfo[mações em  Saneamento  Básico,  na  Íbrma
e    na    periodicidadç    e§tabelecidas    peLa    Comissão    M\inicipaL    de
Saneamento Básico.

§   2°  A   estrutura   organizacional   e   a   forma   de   funcjonamento   do
Sistema   Municipal   de   lnfomações   em   Saneamento   Básico   serão
estabelecidas em regulamento.

Ait  13  -  As  informações  do  Sistema Municipal de  lnformações  em
SaTieamento   Básico  são   púbhcas   e   acessívcis   a  todo§,   devendo   ser

publjcadas  por  meio  da  intemel,  rádio  ou  outro  meio  de  divulgação
em massa.

CAPÍTULO 111
Dos i)mEiTos E DEVERES DO USUÁmo

Art.    14   -   É   assegurado    aos   usuários   de   serviços   pút)licos   de
saneamento  básico,  na  forma  das  nomas   legais,   regulamentares   e
contra(uais:

I  -  a  gradativa  universalização  dos  serviços  de  saneamento  básiço  e
sua prestação  contínua  de  acordo  com  os  pad[ões  cstabelecídos  pelo
órgão de rcgulação e fiscalização;

TJ -amplo acesso às informações sobre os serviços prestados;

111    -   prévio    conhecimento    dos    seus    direitos    Ç    deveres    e    das

penalLdades a que podem estar sujejtos;

IV  -  a cobrança de taxas,  tarifas  e preços públicos compatíveis  com a

qualidade e quantidade do serviço prestado;

V   -   acesso   gratuito   ao    manual   de   prestação   do    serviço   e    de
atendimento  ao   usuário,   elaborado  pelo  prçstador  e  ai)rovado  pela
respectiva entidade de regulação;

VI  -acesso  ao relatói.io periódico  sobre a qualidade  da prestação  dos
scrviços;  e

VII - o acesso direto e facilitado ao órgão regulador e fiscalizador.

Art.  1S -São deveres do usuário:

I  -  Utilizar  adequadamente  os  serviços,  instalações  e  equipamentos
destinados à prcstação dos servjços de saneamento;

11  -  0  pagamento  das  taxas,  tarif.as  e  preços  públicos  cobrados  pela
Administração Pública ou pe]o prestador de serviços;

111  - Levar ao  conhecimento do podçr conccdente, órgão regulador ou
da  concessionária  as  itTegularidades,  ou  quaisquer  fatos  que  possam
afetar  a prestação  dos  serviços de  saneamento  básico,  de que tenham
conhecimento,  seja  por  meio  do  canal  de  coinunicação,  criado  i)ara
essa finalidade, ou i)or quaisquer outros meios;

IV  -  Utilizar  os  serviços  de  saneamento  básico  disponibilizados,  de
forma  racional  e  sustentável,  atendendo  às  nomas,  rcgulamçntos  ¢
programas;

V  -  Colaborar  com  a  limpeza  pública,  zelando  pela  salubridade  dos
bens públicos e dos imóveis sob sua responsabilidade;

VI    -    Preservar    os    recursos    hídricos,    incluindo    suas    margens,
controlando  cis  desperdícios  e  perdas  rio  processo  de  utilização  dos
mçsJnos;

VII - Observar no uso dos  sistemas de  esgotos, os padrões pemitidos

para  lançamento  na  rede  coletora,  responsabilizando-se  por  todo   e
qualquer   dano   causado   ao   si§tcma   ¢   aos   recursos   hídricos   pelos
lançamentos indevidos que fizer;

VIII  -  Realizar  a coleta  seletiva  domiciliar,  com o  correto  manuseio,
separação,   amazenamento   e   disposição   para   coleta   dos   residuos
sólidos,  de  acordo  com  as  normas  estabelecidas  pelo  poder  público
municipal;  e

IX  -  ParticipaJ  de  campanhas  públicas  de  sensibilização  ambiental  e

promoção do saneamento básico.

CAPÍTUL0 IV
DOS ÓRGÃOS EXECUTORES I)A I'OLiTICA MUNICIPAL
I)E    SANEAMENT0     BÁSICO    E    DO    EXERCíCI0    I)A
TITULARII)ADE

Art.  16  -A titularidade do serviço público de saneaiiiento bá5ico é do
Municipio    no    que    tange    ao   intcrcsse   local,    podeiido   essa   ser
compartilhada com o Estado ou outros Municípios, no que se refere ao
interesse  comim,  por meio  da prestação  regionalizada  ou  da  gestão
associada, nos temos da Lci Federal n°  1 1.445  de 2007, alterada pela
Lei n°  i4.026 de 2020.

Art.  17  -  A  exçcução  da  Política  Municipal  de  Saneamento  Básico
será   cxercida   pelas   Secretarias   Municipais   vinçuladas   ao   Plmo
Munjcjpal  de  Saneamento  Básico,   que  atuario  dc  forma  integrada
com   as  demais   Secretarias   e  órgãos  da  Administração   Municipal,
respeitadas as suas competêncías.

Art.   18   -   Pam   a   adequada   execução   dos   scrviços   públicos   de
saneamento,  deles se ocuparão profissionais qmlificados e  legalmente
habilitados.

Art.  19  -A prestação dos serviços públicos de saneamento básico por
entidade  que  não  integre  a  admiristração  do  Município  dependc  da
celebração  de  contrato  de  concessão,  mediante  prévia  licitação,  nos
tei'mos  do  art.   175  da  Constituição  Federal,  vedada  a  sua  disciplina
mediante contrato dc programa, convênio, termo de parceria ou outros
instrumcntos de natureza precária.

§   1°  Para  a  .`elebração  do  coiitrato  de  concessão  previsto  no  c¢pc(/
deste   artigo,    deverão    ser   observadas    as   condíções   de   validade
previstas iio  artigo  11  da Lei Federal  n°  11.445 de 2007, alterada pela
l.ei n°  14.026 de 2020.

§  2°  Os  contratos  de  programa  regulares  vigentes  permanecem  em
vigor até o advento do seu tcmo contratual.

CAPÍTUO V
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DA PRESTAÇÃO REGI0NALIZADA

Art.   20   -   Ao  Municíi)io  fica  facultada  a   adesão  às   estruturas  das
l`ormas de prestação regionalizada.

Art.   21   -  A  prestação  regionalizada  poderá  abranger  uin  ou  mais
serviços relativos ao saneainento  básico,  cabendo  a especificação  dos
Teféridos serviços quando da instituição do órgão regionalizador.

CAPíTUL0 V[
DA REGULAÇÃO

Art.  22  - A regulação da prestação do §erviço público  de sancamento
básico no Muicípio ficará a cargo da ARPB - Agência de Regulação
do  Estado da Parail)a,  com a observância das  nonnas  estipuladas pela
ANA - Agência Nacional de Águas, podendo ser exercida também po[
entidade   superveniente   designada   pelo   próprio   Município   ou  p€lo
Estado da Paraiba.

Parágrafo    único.    Fica   ressatvada    a    possibihdade    do    Colegiado
Microrregional,  ao  qual  o  Municipio  é  vinculado,  institui[  a  própm
agência reg\iladora.

CAI'ÍTUL0 VII
I)A PARTICIPAÇÃO E D0 CONTROLE SOCIAL

Art. Z3  - A participação social deve ocomr por meio de mecanjsmos
e      procedimentos     que      garantam      à      sociedade      informações,
representações  técnicas  e  participações  nos  processos  de  fomulação
de políticas, de planejamento e de avaliação rçlacionados aos serviços

públicos de saneamento básico.

Ai.t.  24  -  0  controle  social  visa  ass¢giirar  a  ampla  divulgação   do
Plano  Muniçipal  de  Saneamcnto  Básico,  promovendo-se  a  realização
de   audiências   ou   consultas   públicas   que   auxiliem   a   sua   revisão
duante toda a vigência.

CApiTULO VIII
DOS ASPECTOS ECONÓMICOS E SOCIAIS

Art.   25   -    Os    seiviços   públicos   de    saneamento    básico    teTão    a
sustcntabilidade    econômico-financeira    assegu[ada    por    meio     de
remuneração  pela  cobrança  dos  serviços,  e,  quando  neccssário,  por
outras  formas  adicionaís,  como  subsídios  ou  subvenções,  vedada  a
cobrança  em  duplicidade  de  custos  administrativos  ou  gerenciais  a
serem pagos pelo usuáno, nos seguintes serviços:

I  -  de  abastecimento  de  água  e  esgotamento  sanitá[io,  na  forma  de
taxas,  tarifas  e  outros  preços  públicos,  que  poderão  ser  estabelecidos
para cada um dos serviços ou para ambos, conjuntamente;

11  -  de  limpeza  urbana  e  manejo  de  resíduos  sólidos,  na  forma  de
taxas,   tarifas   e   outros   preços   públicos,    confome   o   Tegime   de

prestação do serviço ou das suas atividades; e

111  -  de  drenagem  e  manejo  de  águas  pluviais  urbanas,  na  foma  de
tribuios,   inclusive   taxas,   ou   (ai.ifas   e   outros   preços   públicos,   em
confomtidadç  com  o  regime  de  prestação  do  serviço  ou  das  suas
atividades.

§   1° Observado  o  disposto nos incisos  1  a  111  do  c¢pwí deste  artigo,  a
instituição  das  tarifas,  preços  públiços  e  taxas  para  os  serviços  de
saneamento básico observará as seguintes diretrizes:

I  -  prioridade para atendimento  das  flinções  essenciais  relacionadas  à
saúde públjca;

11 - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades dc tiaixa renda aos
serviços;

111     -     geração     dos     reciirsos     necessários     para     realização     dos
iwestimentos,  objetivando  o  cumprimento  das  metas  e  objetivos  do
seTviço;

TV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício dç recursos;

V  -  recuperação  dos  custos  incorridos  na  prestação  do  serviço,  em
regime de eficiência;

VI - remuneração adeqiiada do capital investido pelos prestadores dos
serviços;

VII    -   estimulo    ao    uso    de   tecnologias    modemas    e    eficientes,
compatíveis   com  os   niveis   exigidos   de   qualidade,   continuidade   e
segurança na prestação dos serviços ;

VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

§   2°   Serão   adotados   subsídios   tariíários   e  não   tarifários   para   os
usuários  que  nâo  tenham  capacidade  de  pagamento  suficiente  para
cobrir   o   custo   integral   dos   serviços,   devendo   scr   otiservados   os
requisitos legais que enquadTam parcela da popiLlação na classificação
de baixa renda.

§    3°    As    novas    edificações    condominiai§    adotarão    padrões    de
sustentabilidade ambiental que inçluam,  entre outros procedimentos, a
medição individualizada do consumo hídrico por unidade imobiliária.

§  4° Na hipótese  de prestação  dos  serviços  sob  regime de  concessâo,
as    tanfas    e    preços    públicos    serão    arrecadados    pelo    prestador
diretamente do usuário, e essa arrecadação será facultativa em caso de
taxas.

Art.  26  -  A  estrutura  de  remuneração  e  de  cobrança  dos  scryiços
públicos de smeamento básico considera[á os seguintes fato[es :

I   -   categorias   de   usuários,   distritiuídas   por   faixas   ou  quaiitidadcs
crescentes de utilização ou de consumo;

11 - padrões de uso ou de [iualidade requeridos;

ITI  -  quantidjade  mínima  de   consumo  ou  de  utilização  do   serviço,
visando  à garantia de objetivos  sociais,  como  a preservação  da  saúde

pública,  o  adequado  atendimento  dos  usuános  de  menor  renda  e  a
proteção do meio ambiente;

IV  -  custo  mínimo  necessáno  para  disponibilidade  do  serviço  em
quantidade e qualidade adequadas;

V  .  ciclos  significativos  de  aumento  da  demanda  dos  serviços,  em
periodos distintos; c

Vl  - capacidade de pagamento  dos  consumjdores,  sendo  consideradas
também  eventuais  situações  de  emergêncía  e  contingência,  nas  quais

podçrão   ser   estipuladas   medidas   diferenciadas   de   cobrança   pelos
serviços de saneamento básico.

Art.   27   -   Os   subsidios   d€stinados   ao   atendimento   de   usuános
determinados   de   baixa   renda   serão,   depEndendo   da   ongem   dos
reci.trsos:

I   -   taníários,   quando   integrarein   a   estriitura   tariffina,   ou   fiscais,

quando  decorrerem  da alocação  de  reci]rsos  orçamentários,  inclusive
por meio de subvenções; e

11 - intemos a cada titular ou entne titulares, nas hipóteses de prestação
regionalizada.

Art. 28  - As taxas ou as tariías de..orrentes da prestação de serviço de
limpeza   uitiana   e   de   mangjo    de   resíduos   sólidos   consideruão,
observadas    as    disposíções    presentes    Çm    nornias    e    resoluções
regii[amentares,   a   destinação   adequada  dos  resíduos  coletados   c  o
nível  de  renda  da  população  da  área  atendida,  de  forma  isolada  ou
combinada, e poderão, ainda, considerar:

I   -   as   caracteristicas   dos   lotes   e   as   áreas   que   podem   ser   neles
edificadas;
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11   -   o   i)eso   ou   o   volume   médio   coletado   por   habitante   ou   por
domicílio;

111 - o consumo de água; e

IV - a ffequência de coleta.

§  1° Na hipótese  de prestação  de  serviço  sob  regime  de  delegação,  a
cobrança de taxas ou tarifas poderá ser realizada na fatura de consumo
de outros serviços públicos, com a anuência da prestadora do serviço.

§  2°  Na  hipótese  de  prestação  sob  regime  de  delegação,  o  titular  do
serviço    deverá    obrigatoriamente    demonstrar    a    sustentabilidade
eeonômico.financeira da  prestação dos  serviços  ao  longo  dos estudos
que subsidiaram a contratação desses serviços e deverá comprovar, no
rcspectivo     processo     administrativo,     a     existência     de     recursos
suficientes para o pagamento dos valores incorridos na delegação, por
meio   da   demonsiração   de   fluxo   histórico   e   projeção   fiitura   de
recursos.

Art. 29 - A cobrança pela prestação do seNiço público de drenagem e
manejo  de  águas pluviais  urbanaí;  deve  levar  em  conta,  em  Çada  lote
urbano,   os   percenturis   de   impermeabilização   e   a   existência   de
dispositivos  de  amortecimento ou de retenção de água de  chuva, bem
como poderá considerar:

I - o nível de renda da população da área atendida;

11 -  as caracteristicas dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles
edificadas.

Art.  30  -  Os  reajustes  de  tarifas  de  serviços  públicos  de  saneamento
básicu   serão   realizados   observando-se   o   intervaLo   mínimo   dg    12

(doze)   meses,  de  acordo   com  as  normas   legais,   regulamentaTes  e
contratlLais.

Art.   31   -   As  re`/isões  tarifúias   compreenderão   a   reavaliação   das
condições da prestação dos  serviços  e  das tarifas praticadas  e poderão
Ser:

I  - periódicas, objetivando a distnbuição dos  ganhos de produtividade
com os usuários e a reavaliação das condições de mercado; e

11  -  extraordinánas,  quando  se  venficar  a  ocorrência  de  fatos  não
previstos no  contrato,  fora do  controle do prestador dos  serviços,  que
alterem o seu equilibrio econômico-financeiro.

§  i° As revisôes tarifárias terão suas pautas definidas pela§ respectivas
entidades    reguladoras,    ouvidos    os    titulares,    os    usuários    e    os

prestadores dos seNiços.

§   2°  Poderão  ser  estabele€idos  mecanismos  tarit`ários  de  indução  à
eficiência,    inclusive    fatores    de    produtividade,    assim    como    de
antecjpação de metas de expansão e qualidade dos serviços.

Art.  32  -  As  tarifas serão  fixadas  de  forma clara e  objetiva,  devendo
os  reajustes  e  as  revisões  serem  tomados  públicos  com  antecedência
mínima de 30 (trinta) dias com relaçâo à sua aplicação.

Parágrafo  único.   A  fatura  a  ser  entregue   ao  usuário  final  deverá
obedecer a modelo estabelecido pela entidade reguladora, que definirá
os itens e custos que deveiáo estar explicitados.

Art.  33  -  Na  exploração  do  serviço  público,  a  Concessionária  não

podcrá   dispensar   tratamento   dit`erenciado,    inclusive   tarif'ário,   aos
usuários  de  uma  mesma classe  de  consurno  e  nas  mesmas  condiçõEs
de   atendimento,   exceto   nos   casos   previstos   na   legislação   federal,
estadual e regulamento da Concessionária.

Parágrafo único.  Scrá vedada a concessão de isenção de pagamento de
tarifas,    inclusive   a   entes   do   Poder   Público,   visando   garantir   a
manutençâo    da    adequada    prestação    dos    serviços    e    tratamento
isonômico ac)s usuános do Sistema.

Art.  34  -  Os  serviços  poderão  ser  interrompidos  pclo  preslador  nas
scguintes hipótesçs;

1  -  situações  de  emergência  que  atinjam  a  segurança  de  pessoas  e
bens;

IT  -  nccessidade  de  efetuar  i.eparos,   modificações  ou  melhorias  de

qualquer natureza nos sistemas, respeitados  cis padrões dc qualidade e
continuidade estabelecidos pela regulação do senJiço;

111  -  negativa  do  usuário  em  pemitir  a  instalação  de  dispositivo  de
leitura  de  água  consumida,  após  ter  sido  previamente  notificado  a
respeito;

IV  - manipulação  indevida  de  qualquer  tubulação,  medidor ou outra
instalação do prestador, por parte do usuário; e

V  -  inadimplemento,  pelo  usuário  do  se[viço  de  abastecimento  de
água  ou  de  esgotamento  sanitário,  do  pagamento  das  tarifas, após  ter
sido   formalmente   notificado,   de   foma   que,   em   caso   de   coleta,
aíastamento  e tratamento de esgoto,  a interrupção dos serviços deverá

preservar as condições mínimas de manutenção da saúde dos usiiários,
de  aco[do  com  noma  de  regulação  ou  noma  do  órgão  de  política
ambiental.

§  lu As  intempções  programadas sçrão  previamentç  comunLcadas  ao
regulador e aos usuários.

§  2°  A  suspensão  dos  servíços  prevista  nos  incisos  111  e  V do  c¢pwf
deste  ailigo  será  precedida  de prévio  aviso  ao  usuário,  nâo  int`erior a
30 (tnnta) dias da data prevista para a s`Lspensão.

§   3°   A   mterrupção   ou   a   restrição   do   fomecímento   de   água   por
inadjmplência      a      estabelecimentos      de      saúde,      a      instituições
educacionais    e   de    intemação    colctiva   de   pessoas   e    a   usuário
residencial   de   baixa   renda   beneficiário    de    úrifa   socia[   deverá
otiedecer  a  pTazos  e  cr]térios  que  preservem  condições  minimas  de
manutenção da saúde das pessoas atingidas.

CAPÍTUL0 IX
DOS ASPECTOS TÉCNICOS

Ari.  35  -  A  pTestação  dos  serviços  atenderá  a requisitos  mínimos  de
qualidade, inçluindo a regularidade, a continuidade e aqueles relativos
aos produtos oferecidos,  ao atendimento  dos usuános e às condições
operacíonais e de manutenção dos sistemas, de açordo com as normas
regulamentares e contratuais.

§   1°  A  União  definirá  parâmetro§  mínimos  de  potabilidade  da  água
fltr@vés dc portar]a específica.

§  2° A entidade  reguladom estabelecerá  limites  máximos de perda na
distnbuiçâo  dc  água tratada,  que poderão ser reduzidos gradualmente,
conforine se verifiquem avanços tecnológicos e maiores investimentos
em medidas para diminuição desse desperdício.

Ari.  36  -  0  ]icenciamen(o  ambiental  de  unidades  de  tratamento  de
esgotos  sanitários,  de  efluentes  gerados  nos  processos  de  tTatamento
de água e das  instalações integrantes dos serviços públicos de manejo
de resíduo§ sólidos considerará os requisitos de eficácia e  eficiência, a
fim   de   alcançar   progre§sivamente   os   padrões   estabelecidos   pela
legislação   ambiental,   ponderada   a   capacidade   de   pagamento   das

populações e usuários envolvidos.

§1°   A   autoridade   ambiental   competente   assegurará   prioridade   e
estabeleccrá  procedimentos   simplificados   de  licenciamento  para  as
atividades a que se refere o c4pzi/ deste artigo, em fiinção do porte das
unidades,  dos  impactos  ambientaís  esperados  c  da  resiliência  de  sua
ái.ea de implantação.

§2°     A     autoridade     ambiental     Çompetente     estabelecerá     metas
progressivas   para   que   a   qualidade   dos   ef]uentes   de   unidades   de
tratamento  de  esgotos  sanitános  atenda  aos  padrões  das  classes  dos
corpos  hidricos  em  que  forem  lançados,  a partir dos  níveis presentes
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de   tratamento    e   considemndo   a   capacídade    de    pagamento   das
populações e usuários envo lvidos.

§ 3° A agênci a reguladora compeieiite estabelcceTá metas progressivas
para   a   substituição   do   sistema   unitário   pelo   sistem   separador
absoluto,  sendo  obr]gatório  o  tratamento  dos  esgotos  coletados  em

períodos de estiagem, enquanto diirar a tmnsição.

Art.  37  -  As  edificaçõcs  pemanentes  urbanas  serão  conectadas  às
rçdes públicas  de  abastecimento  de  água  e  de  esgotamento  sanitáiio
disponíveis  e sujeitas  ao  pagamento  de taxas,  tanfas  e  outros preços
públicos    decorrentes    da   disponíbilização    e    da    mnutenção    da
inffaestrutura e do uso desses serviços.

§   1°  Na  ausência   de  redes   públicas   de   saneamento   básico,   serão
admitidas    soluções   individuais    de    abastecimento   de   água   e   de
afastamento  e  destiiiação  final  dos  esgotos  sanitários,  observadas  as
iiormas  editadas pela entidade  reguladora Ç pelos órgãos rçsponsáveis

pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hidricos.

§    2°   A    instalação   hidráulica   prcdial    ligada   à   rede   pública   de
abastecimento de água não podcrá ser também alimentada por outras
fontes.

§   3°  A  instalação  hidráulica  predial  prevista  no   §   2°   deste   artigo
constitui  a  rede  ou  tubulação  quc  se  inicia  na  ligação  de  água  da
prestadora e finaliza no reservatório de água do usuário.

§  4U Quando  disponibilizada rede pública de  esgotamento  smitário,  o
usuário  estará sujeito  aos pagamentos prevtstos  no  cflpu/ deste  artigo,
sendo-llm  assegurada  a  cobrança  de  um  valor  mínimo  de  utilízação
dos  serviços,  ainda  que  a  sua  edificação  não  esteja  conectada  à  rçde
pública.

§  5°  0  pagamento  de  taxa  ou  de  tarifa,  na  forma  prevista  no  cflj)wÍ
deste  artigo,  não  isenta  o  usuário  da  obngação  de  conectar-se  à  rede

pública    de    esgotamento    sanitáTio,    e    o    descumprimento    dessa
obrigação  sujeita o  usuário  ao pagamento  de  mu]ta e  demais  sanções
previstas ria legislação, ressalvados os casos de reúso e de captação de
água de chuva, nos temos do regulamento.

§   6°  A  entidade  [eguladora  ou   o   titular  dos   serviços .públicos  de
saneamento  básico  deverão  estat>elecer  prazo  não  superior  a  1   (`m)
ano para que os usuários conectcm suas edificações à rede de esgotos,
onde disponível, sob pena de o prestador do serviço realizar a conexão
mediante cobrança do usuáno.

§   7q  A  entidade  reguladom  ou  o   titular  dos   serviços  públicos   de
saneamento      básico      deverá,      sob      pena      de      responsabilidade
administrativa,  contratual  e  ambiental,  até  31  de  dçzembro  de  2025,
verifLcar e aplicar o procedimento previsto no  §  6° deste ariigo a todas
as    edificações    implantadas    m    área    coberta    com    sçrviço    de
esgotamento  sanitário,  nos  termos  do  artigo  45   da  Lei  Federal  n°
11.445/2007, alterada pela Lei n°  14.026 de 2020.

§  8° 0 serviço de conexão de edif[cação ocupada por familia de baixa
renda  à  rede  de  esgotamento  sanitário  poderá  gozar  de  gratuidade,
ainda que os serviços públicos  de saneamento  básico  sejam prestados
mediante    concessão,    observado,    quando    couber,    o    reequilibrio
econômico-fmanceiro dos contratos.

§ 9° Para fms de concessão da gratuidade prevista no  §  8° deste artigo,
caberá  ao  titular  reLmlamentar  os  critérios  para  enquadramento  das
famílias   de   baixa   renda,   consideradas   as   peculiaridades   locais   e
regionais.

§  10 As edificações para uso  não residcncial  ou condomínios  regidcH
pela   Lei   n°   4 591/1964,   i)oderão   utilizar-se   de   fontes   e   métodos
altemativos  de  abastecimento  de  água,  incluindo  águas  subterrâneas,
de   reúso   ou   pluviais,   desde   qiie   autorizados   pelo   órgão   gestor
compelente,  observados  os  padrões  estabelecidos  no  país  para  cada
tipo   de  uso,   e   que  promovam  o   pagamento  pelo   uso  de  recursos
hídricos, quando devido.

§  11  Para a satisfação  das condições descritas no  §  10 deste artigo,  os
usuários  deverão  instalar  medidor paiii contabilizar o  seu  consiLmo  e
deverão arcar apenas  com o  pagamento  pelo uso da rede de coleta e
tratamento  de  esgoto  na  quantidade  equivalente  ao  volume  de  água
captado.

Ai.t.   38   -   Não   constit`ii   seNiço   público   a   ação   de   saneamento
executada por  meio  de  soluções  individuais,  desde  que o  usuáno não
dependa  de  terceiros  para  operar  os  serviços,  bem  como  as  ações  e
serviços de  saneamento básico de responsabilidade pnvada,  incluindo
o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador.

Art. 39 - Em situação critica de escassez ou contaminação de recursos
hidricos   que   obrigue   à   adoção   de   racionamento,   declarada   pela
autoridade   gestora   de   recursos   hídricos,   o   ente   regulador   poderá
adotar mecanismos  tariffinos de  contingência,  com objetivo  de cobrir
custos  adicionais  decorrentes,  incluindo  ações  que  visem  proteger  a
população   mais   vulnerável,   garantindo   o   equilíbrio   financeiro   da
prestação do serviço e a gestão da demanda.

Ari. 40  - A utilização dos reciirsos hídricos deverá observar as normas
e    restrições    previstas    nas    Leis    Feder@is    n°    12.651/2012    e    n°
9.433/1997,   bem   como   nos   seus   respectivos   regulamentos   e   na
legislação estadual.

CAPÍTUL0 X
DAS DISPoslçõES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art.  41   -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  fimiar
Convênio  de  Cooperação  ou  Consórcio  Pút)1ico  com os  demais  entes
da   Federação,   bem   como   a   integiar   modalidades   de   Prestação
Regionalizada,  nos  termos  definidos  na Lei  L 1.445  de  2007,  alterada

pcla Lei  14.026 de 2020.

Art.  42  -  0  Plano  Municipal  de  Saneamento  Básico  de  Boa  Vista,
Anexo 1, é parte integrante desta Lei.

Art.  43   -  As  despesas  decorrentes  desta  Lei  serão   suportadas  por
dotações orçamgntárias próprias.

Art. 44  - Esta lei entra em vigor m data de sua publicação, Tevogadas
as disposições em contrário.
Boa Vista-PB,18 de Março de 2024.

ANDRÉ I.UIZ GOMES I)E ARAÚJO
Prefeito Constitucional
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Kézia Silmara Costa Farias
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GABINETE D0 PREFEITO
LEI N° 803/2024

AUTORTZA     0     I'ODER     EXECUTIVO     A     CONCEDER
ASSISTÊNCIA    FINANCEIRA    COMPLEMENTAR    S0BRE
VENCIMENTOS     I)OS     ENFERMEIROS,     TÉCNICOS     I)E
ENFERMAGEM,     AUXILIARES     I)E     ENFERMAGEM     E
PARTEIRAS,        INTEGRANTES        DO        QUADR0        DE
SERVIDORES        D0        MUNICÍPI0        REFERENTE        ÀS
COMPETÊNCIAS    DE    JANEIRO    E    FEVEREIRO    E    I)Á
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

o  pREFEITo coNSTITucloNAL Do Mur\'Icíplo DE BOA
VISTA,   no   uso   de   suas   atribuiçôes    legais,   que   lhe   confere   a
Legislação Federal e, em especial a Lei Orgânica Municipal,  faz saber

que a Câmara de Vereadores aprova Ç eu, sanciono a seguinte Lei:

Art.   1°   Fica  o   Poder  Executivo   Municipal   autorizado   a  conceder
assistência    financçira    complementar    sobre    os    vencimentos    dos
seguintes seNidore§ do Quadro da Secretana de Saúde do Município:
I -enfermeiros;
11 -técnicos de enfermagem;
m - auxiliares de enfermagem;
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